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Esse  trabalho  objetiva  demonstrar  a  necessidade  de  os  países  adotarem  medidas  constitucionais  de
proteção ao meio ambiente, bem como a fiscalização e aplicação dessas medidas, a fim de promover a
conscientização da população de que nossos recursos são escassos, e, consequentemente, a redução do
consumo  e  a  diminuição  da  produção  de  resíduos  sólidos  como  forma  de  aumentar  a  vitalidade  do
planeta.  O  método  utilizado  é  o  analítico  e  propõe  repensar  as  Constituições  a  nível  mundial  a  fim  de
abordarem a proteção ambiental, de forma que limite a atividade industrial a uma produção sustentável e
assim,  iniciar  a  redução  do  consumo.  Os  resíduos  sólidos  não  são  reutilizados  no  mesmo  ritmo  da
produção dos mesmos, o que gera uma extrema preocupação da iminência do planeta Terra se tornar um
“lixão”,  em  questão  de  anos.  Há  longo  tempo  o  tema  tem  sido  abordado  no  Brasil  e  no  mundo,
principalmente nas prefeituras municipais. Entretanto é necessária uma transformação na Lei Maior dos
países  a  fim  da  promoção  de  medidas  mais  eficazes  quanto  a  reutilização  dos  resíduos  e  redução  do
consumo. Nesse sentido, as Constituições da Bolívia e Equador preveem que é função dos empresários a
produção  sustentável,  da  população  o  consumo  sustentável  e  do  Estado  a  fiscalização  dos  recursos
naturais.  Além  disso,  ambas  as  Legislações  garantem  os  recursos  naturais  como  patrimônio  do  povo,
salientando, principalmente os recursos hídricos. A constituições pioneiras na América Latina, apontaram
medidas  como  a  solução  para  aumentar  a  vitalidade  do  planeta,  com  base  na  preservação  do  meio
ambiente  e  reutilização  de  recursos.  Entretanto,  de  nada  adianta  as  Constituições  modelo,  como  a
boliviana e a equatoriana, se não houver fiscalização e aplicação dessas leis ambientais. As Leis devem
sair  do  papel  e  se  efetivarem.  É  necessária  fiscalização  do  poder  público,  bem  como  campanhas  que
divulguem a importância de uma nova Constituição voltada para questão ambiental,  com o objetivo de
melhorar a qualidade de vida da população e das gerações futuras.<br />
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